
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

COMISSÃO DE REDAÇÃO

Projeto de Lei nº 218/2022
Autoria das Deputadas Luciana Rafagnin, Mabel Canto, Cristina Silvestri e Cloara Pinheiro e dos Deputados 
Arilson Chiorato, Professor Lemos, Goura, Requião Filho e Tadeu Veneri

 

 

Dispõe sobre o acolhimento e proteção aos 
órfãos das vítimas de feminicídio no Estado do 
Paraná.

 

 

Art. 1º Dispõe sobre o acolhimento e a proteção aos órfãos das vítimas de feminicídio no Estado do Paraná.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, consideram-se órfãos das vítimas de feminicídio as crianças e os adolescentes 
dependentes de mulheres assassinadas em contexto de violência doméstica e familiar ou de flagrante menosprezo e 
discriminação a ̀ condição de mulher, caracterizando-se como crime de feminicídio, nos termos que 
dispõem as normativas legais existentes.

Art. 2º O acolhimento e a proteção aos órfãos das vítimas de feminicídio será orientada pela garantia da proteção 
integral e prioritária dos direitos das crianças e dos adolescentes, constante na Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 
1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, fomentando a promoção dos direitos a ̀ assistência social, à 
saúde, à alimentação, à moradia, à educação e à assistência jurídica gratuita.

Art. 3º Esta Lei é regida pelos seguintes objetivos: 

I - fomentar e melhorar o Sistema de Garantia dos Direitos da Crianc ̧a e do Adolescente, o Sistema Único de 
Saúde - SUS e o Sistema Único de Assistência Social - SUAS, em seus componentes 
especializados no atendimento às vítimas de violência, com equipamentos públicos prioritários no 
atendimento a órfãos do feminicídio e responsáveis legais; 

II - incentivar o atendimento especializado e individualizado, por equipe multidisciplinar, com prioridade absoluta, 
considerada a condic ̧ão de pessoa em desenvolvimento, sempre respeitando a identidade social e 
cultural de cada família, bem como as especificidades de cada caso; 

III - fiscalizar e punir condutas de violência institucional praticadas por instituição pública ou conveniada, inclusive 
quando gerar revitimizac ̧ão de crianças e adolescentes, nos termos do inciso IV do art. 4º da Lei 
Federal nº 13.431, de 4 de abril de 2017 - Lei da Escuta Especializada e do Depoimento 
Especial;
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IV - fomentar a realizac ̧ão de estudos de casos e buscas ativas pela rede local das vítimas e dos 
familiares em contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher ou de feminicídio 
tentado, para atuar na prevenção da reincidência e da letalidade da violência de gênero, 
garantindo a intersetorialidade na proteção integral dos direitos das crianças e adolescentes; 

V - instigar a atuação de todos os órgãos públicos competentes para atuarem de maneira articulada a fim de realizar o 
devido encaminhamento de denúncias de violações de direitos; 

VI - incentivar uma rede de cuidados e de benefícios socioassistenciais de provimento alimentar, abrigo temporário, 
bem como orientac ̧ão para preenchimento de formulários ou acesso por meio digital aos serviços do 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para acesso aos benefícios de seus ascendentes; 

VII - impulsionar o atendimento, em grupo terape ̂utico ou individual aos órfãos do feminicídio e aos 
responsáveis legais, para acolhimento e promoção de saúde mental;

VIII - estimular o oferecimento de serviços psicológicos e socioassistenciais às famílias; 

IX - aprimorar a capacitação e o acompanhamento das famílias. que passarão a ser as responsáveis 
legais para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários; 

X - fomentar a oferta de capacitac ̧ão continuada às servidoras e aos servidores que atuam na Rede de 
Proteção às Mulheres em Situação de Violência e no Sistema de Garantias dos Direitos da 
Criança e do Adolescente sobre o conteúdo desta Lei; 

XI - promover, quando viável e disponíveis, campanhas permanentes e ac ̧ões de sensibilização sobre os 
direitos de familiares de vítimas de feminicídio.

Art. 4º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Curitiba, 4 de junho de 2025.

 

Deputado Delegado TITO BARICHELLO

Presidente/Relator

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO

Documento assinado eletronicamente em 05/06/2025, às 10:27, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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